
 

  

   

Rio de Janeiro, 01 de março de 2016 - Edição nº 31   

SUMÁRIO   
 

Outros Links: 
    

Edição de Legislação Julgados Indicados 

Informativo de Suspensão de Prazos e de 
Expediente Forense  

  
Notícias TJERJ Informativo do STF nº 813   

Notícias STF Informativo do STJ nº 575 (novo) Atos Oficiais    
Notícias STJ Ementário de Jurisprudência Cível nº 03  Informes de Referências Doutrinárias  
Notícias CNJ 

Avisos do Banco do Conhecimento PJERJ 

Sumários-Correntes de Direito    

  
Súmula da Jurisprudência TJERJ   

Revista Jurídica   

 
 

Conflito de  Competência - Eficácia  
Vinculante : Aviso 15/2015 –  novo enunciado   

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*    
 

Sem conteúdo  

Fonte: ALERJ/Presidência da República 

VOLTAR AO TOPO 
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Justiça do Rio estipula indenização de R$ 900 mil para jovem que ficou tetraplégica ao ser baleada 
 
Ex-jogador do Olaria vai aguardar sentença em liberdade 
 
Alunos do Justiça Cidadã fazem visita teatralizada no Antigo Palácio da Justiça 
 
A presunção de inocência, o júri, a Convenção Americana de Direitos Humanos, A Constituição 
Federal e o Supremo Tribunal Federal 
 
Torcedores detidos por tumulto no clássico Vasco e Botafogo vão ficar um ano longe dos estádios 
 
Paz em Casa 4: combate à violência contra a mulher será priorizado no interior do Rio em março 

Fonte: DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*     
 
 

Negado seguimento a HC que pedia progressão de regime a preso que fugiu de penitenciária 
 
O ministro Dias Toffoli negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 132572, impetrado por 
Sílvio Carvalho Junqueira, preso em Mirandópolis (SP) por 13 condenações, entre elas roubos a bancos. 
Ele postulava a progressão de regime mesmo tendo fugido da penitenciária e sido recapturado 
posteriormente. 
  
O relator apontou que a jurisprudência do STF fixou-se no sentido de que o cômputo do novo período 
aquisitivo do direito à progressão de regime, considerando-se o lapso temporal remanescente de pena, terá 
início na data do cometimento da última falta grave pelo apenado ou, no caso de fuga do estabelecimento 
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prisional, de sua recaptura. 
  
A defesa sustentava no HC que o condenado já teria preenchido os requisitos objetivos e subjetivos para 
progredir de regime e que a falta grave não interrompe a contagem do prazo para aquisição do benefício 
pretendido, tendo em vista a ausência de previsão legal. 
  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar um pedido do detento, apontou que o “cometimento de 
falta grave pelo apenado determina o reinício da contagem do prazo da pena remanescente para a 
obtenção de progressão de regime prisional”. Foi contra esse ato que o preso impetrou o HC 132572 no 
Supremo. 
  
De acordo com o ministro Dias Toffoli, a decisão do STJ não evidencia flagrante ilegalidade, abuso de poder 
ou teratologia que justifique a concessão do habeas corpus. “Pelo contrário, mostra-se devidamente 
fundamentada, estando justificado o convencimento formado, além de estar em perfeita consonância com a 
jurisprudência da Corte”, apontou, citando o julgamento no Supremo dos HCs 97135 e 97767. 
 
Processo: HC. 132.572 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*     

 
 

Sexta Turma afasta cerceamento de defesa em caso de perícia para identificar voz  
 
O juiz pode negar pedido de perícia para voz quando a considerar desnecessária ou protelatória. Essa foi a 
conclusão da Sexta Turma ao negar pedido de habeas corpus de homem que alegava a necessidade de 
prova pericial para comprovar que a voz registrada em escutas telefônicas não era sua.  
 
O homem foi denunciado pelo crime conhecido como “saidinha do banco”, que consiste no 
assalto ou furto realizado logo após a vítima sacar dinheiro em bancos ou caixas eletrônicos. 
 
Nesse tipo de crime, os chamados “olheiros” ficam dentro do estabelecimento para identificar potenciais 
vítimas e repassar informações aos comparsas do lado de fora, que abordam e assaltam as vítimas. 
 
As conversas telefônicas mantidas entre os criminosos narravam o acompanhamento das vítimas e 
passavam informações sobre características físicas, roupas que usavam e o local onde estavam. 
 
Provas suficientes 
 
Como uma das vozes foi identificada como sua, o homem alegou que o indeferimento do pedido para 
realização de perícia de autenticidade de voz configurou ofensa ao princípio da ampla defesa, vez que não 
estava com o aparelho grampeado no momento da prisão, nem foi identificado nas imagens do interior da 
agência. 
 
O relator, ministro Nefi Cordeiro, não acolheu os argumentos. Segundo ele, além de não existir previsão 
legal na Lei 9.296/96 (lei de interceptação telefônica) da exigência de perícia para a identificação de vozes 
em interceptações telefônicas, o pedido foi indeferido pela existência de provas testemunhais suficientes 
para esclarecimento do crime. 
 
Nefi Cordeiro destacou a jurisprudência da corte de que “é desnecessária a realização de perícia para a 
identificação das vozes captadas nas interceptações telefônicas, por falta de previsão legal na Lei 9.296 e 
quando puder ser aferida por outros meios de provas”. 
 
Processo: HC. 262.971 
Leia mais... 
 
 
Concessão de pensão por morte deve observar lei vigente à época do óbito  
 
A Segunda Turma não acolheu pedido de viúvo que pretendia receber pensão em decorrência do 
falecimento de sua esposa, ocorrido em 1989. O colegiado entendeu que, ocorrido o óbito na vigência do 
Decreto 89.312/84, o benefício será devido ao marido somente se ele for inválido. 
 
Segundo o relator do recurso, ministro Herman Benjamin, a concessão de pensão por morte, devida a 
dependentes de segurado do INSS falecido, deve observar os requisitos da lei vigente à época do óbito, 
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não se aplicando legislação posterior, ainda que mais benéfica. 
 
No caso, o cônjuge da falecida impetrou mandado de segurança para conseguir o benefício de pensão por 
morte. Alegou que, à época do falecimento de sua esposa, “não ficou na posse dos documentos dela, e era 
jovem e produtivo, não formulando requerimento administrativo no INSS para ser beneficiado com a pensão 
por morte”. 
 
Sustentou ainda que, anos depois, “obteve novas informações” e formulou o requerimento do benefício. O 
INSS, entretanto, negou o pedido com o argumento de que, no tempo do óbito, o cônjuge do sexo 
masculino não era contemplado como dependente para fins de concessão da pensão por morte. 
 
Igualdade 
 
A primeira instância acolheu o pedido, sob o entendimento de que a Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 201, assegurou a pensão por morte indistintamente ao segurado homem ou mulher, não restando 
dúvidas quanto à autoaplicabilidade do citado artigo. 
 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) reformou a sentença. Segundo o tribunal, a norma de 
regência da pensão por morte observa a data do óbito, momento em que devem estar presentes todas as 
condições necessárias para o dependente adquirir o direito à prestação. 
 
No caso, aplica-se o disposto no Decreto 89.312, que diz que o benefício só pode ser assegurado a marido 
inválido. 
 
Inconformado, o viúvo recorreu ao STJ. 
 
Processo: REsp: 1575341 
Leia mais...  
 
 
Quinta Turma mantém prisão preventiva de advogado acusado de extorsão  
 
Em decisão unânime, a Quinta Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
negou habeas corpus a advogado acusado de extorsão. 
 
De acordo com a denúncia, a vítima do crime trafegava com seu automóvel quando foi abordada por outro 
veículo, ocupado por dois indivíduos que, identificando-se como policiais civis e portando arma de fogo, 
exigiram que ela parasse. 
 
Abordagem 
 
Os supostos policiais revistaram o carro e, após localizarem uma porção de maconha, algemaram e 
conduziram a vítima até as proximidades de uma delegacia, onde exigiram R$ 10 mil para não entregá-la à 
autoridade policial. 
 
Os dois homens também disseram que arrumariam um advogado para a vítima, uma vez que poderia ser 
presa por tráfico de drogas. O advogado foi chamado ao local e, como garantia do pagamento do valor 
exigido, levou o carro da vítima até que combinassem o dia para o recebimento do dinheiro. 
 
A vítima acabou denunciando todo o ocorrido à polícia e, no dia combinado para entregar o valor exigido, o 
advogado, que chegou conduzindo o carro da vítima, foi detido ao receber o envelope com o valor 
combinado. 
 
Conduta grave  
 
No STJ, o advogado não negou o ocorrido, mas defendeu que “jamais tentou extorquir nada nem ninguém, 
apenas de forma equivocada tentou perpetrar uma corrupção ativa, para que seu cliente não viesse a ter 
que responder por suas ações ou mesmo omissões". 
 
Ele também alegou constrangimento ilegal por ausência de fundamentos idôneos que justificassem a 
manutenção da prisão preventiva, além de condições favoráveis, como o fato de ser primário, advogado 
militante, possuir residência fixa e bons antecedentes. 
 
O relator, ministro Felix Fischer, não acolheu os argumentos. Segundo ele, o decreto prisional foi 
devidamente fundamentado em dados que evidenciam que a liberdade do advogado acarretaria risco à 
ordem pública, principalmente pela gravidade da conduta do profissional. 
 
Em relação às condições pessoais favoráveis, o relator destacou que elas não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva, visto que há, nos autos, elementos suficientes 
que demonstram a necessidade de sua custódia cautelar. 
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Processo: HC. 341.522 
Leia mais... 
 
 
STJ condena empresa pública a pagar em dobro valores pagos por serviço não prestado  
 
A Segunda Turma aceitou por unanimidade um recurso especial que pleiteava a cobrança em dobro de 
valores pagos por um serviço não prestado. No caso, a Advocacia Geral da União cobra valores referentes 
ao pagamento de contas de água e esgoto em repartição pública sediada em Florianópolis no período de 
2002 a 2009. 
 
O motivo foi simples: ao questionar o serviço, descobriu-se que não havia ligação de água e esgoto no 
local. A Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (Casan) reconheceu administrativamente o erro e 
parou as cobranças em 2009. 
 
Defesa do consumidor 
 
A AGU pedia a restituição dos valores em dobro, com amparo no Código de Defesa do Consumidor. Nas 
decisões de primeira e segunda instâncias, a União teve o seu direito reconhecido, mas limitado à 
devolução de valores simples, sem a penalidade de pagamento em dobro. 
 
Tanto a União quanto a Casan entraram com recurso no STJ. A União buscou aumentar a condenação para 
o pagamento em dobro, e a Casan pleiteava a aplicação de prescrição no caso, sendo obrigada a devolver 
apenas os valores referentes aos últimos três anos. 
 
O recurso da Casan foi negado. O ministro relator do recurso, Herman Benjamin, aceitou o recurso da União 
e estabeleceu que a companhia de águas deve devolver todos os valores pagos em dobro, aplicando o 
artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor. 
 
Para ele, há vários exemplos de julgados do STJ confirmando o direito de ressarcimento em dobro em 
casos como esse. 
 
“O STJ possui firme jurisprudência no sentido de não configurar erro justificável a cobrança de tarifa de 
água e esgoto por serviço que não foi prestado pela concessionária de serviço público, razão pela qual os 
valores indevidamente cobrados do usuário devem ser restituídos em dobro, conforme determina o artigo 
42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor”, explicou. 
 
Processo: REsp. 1571393 
Leia mais... 
 
 
Banco não pode ser responsabilizado pela devolução de cheque sem fundo de cliente  
 
Uma instituição financeira não pode ser responsabilizada pelo prejuízo causado a terceiro que recebeu 
cheque sem fundo de um cliente do banco, segundo decisão aprovada por unanimidade pela Quarta Turma. 
 
O caso se refere ao julgamento de um recurso especial interposto por banco condenado a indenizar terceiro 
que não conseguiu sacar cheque sem fundo de um cliente da instituição financeira. 
 
Sentença questionada 
 
Na sentença de primeiro grau, o banco foi condenado ao pagamento à autora da ação de metade do valor 
do cheque (R$ 100.000) emitido por cliente, no caso uma empresa de factoring, que foi devolvido por 
insuficiência de fundos.   
 
A sentença considerou que "a mera devolução dos cheques, por falta de provisão de fundos, traduz, sem 
vacilação, uma inadmissível falha da instituição na esperada investigação da capacidade de cobertura 
financeira das cártulas (cheques)". 
 
Inconformada por ter seu pedido apenas parcialmente aceito, a autora da ação recorreu ao Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP), que manteve a decisão por considerar que o banco forneceu milhares de 
cheques à empresa de factoring, apesar de a conta ter sido aberta há poucos meses. 
 
Voto 
 
O banco recorreu então para o STJ. No voto, a relatora do processo, ministra Isabel Gallotti, salientou não 
haver “irregularidade na abertura da conta, no fornecimento dos talonários de cheque ou qualquer outro 
defeito no serviço prestado, notadamente por se tratar de empresa de factoring, que movimentava grande 
volume de recursos e usava os cheques como garantia para seus investidores”. 
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Para a ministra, não houve “defeito na prestação do serviço” do banco, uma vez que o cheque devolvido 
“efetivamente era desprovido de fundos na data da apresentação”. 
 
“Concluo, portanto, que a instituição bancária não é parte legítima nas ações de indenização por danos 
materiais suportados pelo portador de cheque de correntista seu sem provisão de fundos, pois não possui 
responsabilidade pela má gestão financeira de seus clientes”, afirmou a ministra. 
 
Processo: REsp. 1538064 
Leia mais... 
 
 
Ação judicial para acessar cadastro em entidade de proteção ao crédito terá que cumprir requisitos  
 
Ação judicial para acesso ao cadastro em entidade de proteção ao crédito terá de cumprir requisitos para 
que seja aceita no Judiciário, segundo decisão unânime da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 
A decisão foi tomada no julgamento de recurso especial, considerado repetitivo por existirem vários casos 
semelhantes, de uma cidadã que ajuizou ação contra a Câmara de Dirigentes Lojistas de Porto Alegre para 
acessar o extrato de sua pontuação e os critérios do crediscore (método de análise de risco de concessão 
do crédito). 
 
Falta de esclarecimento 
 
A autora da ação alegou que não obteve os esclarecimentos, apesar de requerimento feito no departamento 
de atendimento ao consumidor e pelo o serviço do "Fale conosco", no endereço eletrônico da entidade. 
 
A autora salientou ainda que, dependendo do teor da documentação, iria ajuizar uma ação indenizatória 
contra a Câmara de Dirigentes de Porto Alegre, mas tanto o juiz de primeira instância quanto o Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul negaram a ação. 
 
Inconformada, a autora interpôs recurso especial no STJ argumentando que a entidade não disponibilizou o 
extrato do crediscore, apesar de o produto conter informações pessoais que são fornecidas às empresas 
associadas. 
 
Mesmo antes do julgamento, o recurso foi considerado repetitivo, porque, como salientou o relator do caso 
no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, já há diversas ações relacionadas ao crediscore, “podendo ser 
considerada como mais uma demanda de massa”. 
 
No voto, o relator manteve a decisão das instâncias inferiores e propôs a criação de requisitos de 
admissibilidade para ações semelhantes, como a comprovação de que “a recusa do crédito almejado 
ocorreu em razão da pontuação que lhe foi atribuída”. 
 
Outro requisito é a demonstração do requerimento para obtenção dos dados ou “a tentativa de fazê-lo à 
instituição responsável pelo sistema de pontuação, com a fixação de prazo razoável para atendimento”, 
afirmou o ministro no voto, aprovado por unanimidade. 
 
Processo: REsp. 1304736 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 

 
Revistas jurídicas 

 
A Revista Jurídica objetiva proporcionar à comunidade jurídica uma visão geral de como se tem 

posicionado os Tribunais Estaduais e Cortes Superiores a respeito de temas específicos, sugeridos pelo 
autor do artigo ou selecionados pela equipe de Jurisprudência do Departamento de Gestão e Disseminação 
do Conhecimento (DGCOM/DIJUR). Encontra-se no portal institucional do TJRJ e na página do Banco do 
Conhecimento em Revistas/ Revista Jurídica.  

 
            Informamos a inclusão da edição (nº 13)  sob o tema A LIBERDADE DE CONTRATAR NO 
MERCADO DE CONSUMO: Reflexões Atinentes à fase pré-contratual,  sendo  Articulista o  Excelentíssimo 
Desembargador Marcos Alcino de Azevedo Torres.  
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 

0028711-88.2015.8.19.0000 – rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo, dm. 09.10.2015 e p. 14.10.2015  
 
Agravo de instrumento. Ação de Dissolução de União Estável. Processual Civil. Citação por edital. 
Indeferimento. Irresignação que não merece acolhida. Imprescindibilidade da prévia utilização de todos os 
meios disponíveis para a localização do Demandado, com vistas a cientificá-lo da ação proposta, em 
observância aos Princípios do Devido Processo Legal, do Contraditório e da Ampla Defesa. Inteligência dos 
arts. 231 e 232, ambos do CPC. Diligência editalícia somente admissível nas hipóteses em que a pessoa 
indicada seja considerada desconhecida, seu endereço incerto ou ignorado, ou inacessível o lugar em que 
se encontre, mesmo assim após o esgotamento das tentativas para o chamamento pessoal. Súmula nº 292 
desta Egrégia Corte de Justiça. Pesquisa no sistema informatizado do Tribunal de Justiça que não afronta o 
direito do Autor, prevenindo, ao revés, eventual alegação de nulidade. Precedentes deste TJRJ. Pretensão 
recursal que se rejeita. Manutenção do decisum. Negativa de seguimento ao recurso, na forma do art. 557, 
caput, do CPC. Acórdão em Segredo de Justiça.  

 
Fonte: EJURIS 

VOLTAR AO TOPO  

  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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